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  “ESTA É A VIGÉSIMA SÉTIMA VEZ QUE SOU PRESO E NÃO VOU MAIS PARA A CADEIA! A ÚNICA MANEIRA DE IMPEDIR QUE HOMENS BRANCOS NOS ESPANQUEM É ASSUMINDO O CONTROLE. ESTAMOS GRITANDO LIBERDADE HÁ SEIS ANOS E NÃO RECEBEMOS NADA. O QUE VAMOS COMEÇAR A DIZER AGORA É PODER NEGRO!*”


  Stokely Carmichael
16 de junho de 1966
Greenwood, Mississippi


  [image: Fotografia preta e branca de Stokely Carmichael, homem negro jovem, vestido com camisa social e calça jeans escura. Ele está em pé em um espécie de palanque, durante um comício, acompanhado de outros homens negros, e discursa para uma multidão abaixo e ao redor deles. Stokely Carmichael está segurando um microfone com a mão esquerda, e com a direita está apontando o dedo para sua frente, em direção à multidão.]


  Imagem gentilmente cedida por Bob Fitch Photography Archive, Department of Special Collections, Stanford University Libraries


  * Nota da editora: Optamos por não traduzir o termo Black Power no título da obra, por ser o nome do movimento, mas, em todo o livro, exceto no prefácio da edição brasileira, traduzimos Black Power para Poder Negro a fim de deixar a leitura mais fluida.
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  Este livro é dedicado a nossas mães, sra. Mabel Carmichael (carinhosamente conhecida como May Charles) e sra. Viola White, e a todas as mães negras que se esforçaram por séculos para que esta geração pudesse lutar por poder negro.


  Nossos agradecimentos ao Ivanhoe Donaldson, que fez uma grande contribuição no capítulo VII, 
ao Comitê de Coordenação Estudantil Não Violenta (SNCC) e a todas as pessoas na luta com quem trabalhamos, por sua ajuda, seus insights e sua força na formação e articulação das ideias apresentadas neste livro.
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    Nossos caminhos tomaram rumos diferentes nos vinte e cinco anos desde a publicação deste livro em 1967. Mas nosso compromisso com a luta política de nosso povo na África e ao redor do mundo permaneceu consistente.


    De fato, um de nós (Kwame Ture) começou a organizar o Partido Revolucionário de Todos os Povos Africanos em 1967 e tornou-se um membro oficialmente reconhecido de seu comitê central quando este foi anunciado publicamente em 1972. Kwame Ture vive na República Popular Revolucionária da Guiné desde 1968. Suas ideias e sua compreensão da luta pelo Pan-Africanismo sob o governo socialista do seu partido foram aguçadas por seu trabalho e estudo com Kwame Nkrumah, copresidente da República Popular Revolucionária da Guiné, e com o presidente guineense Sekou Touré antes deles morrerem. Já Charles V. Hamilton, desde 1969, é professor de Ciência Política na Universidade de Columbia, além de ter escrito vários livros sobre política estadunidense, raça e políticas públicas durante o período.


    Muitos leitores têm nos perguntado como nossas opiniões mudaram no decorrer dos anos, se é que mudaram. Certamente esperamos que sim, e os posfácios devem refletir isso a partir de nossas perspectivas e experiências individuais. A partir desses relatos, os leitores podem fazer suas avaliações. Tentamos ser brutalmente honestos sobre nossas respectivas posições, autocríticas e sempre conscientes de que nossas análises e enfatizações serão e devem estar sujeitas à avaliação e à crítica. Não rejeitamos esse escrutínio. Acreditamos que uma compreensão correta da natureza de nossa luta é essencial. E esperamos que nossos pensamentos individuais subsequentes ajudem no processo. Ambos somos muito mais sensíveis às implicações internacionais de nossa luta do que nossa apresentação inicial indicou. Ambos acreditamos que, até que a África seja livre, nenhum africano em nenhum lugar do mundo será livre. Para nós, isso é evidente por si mesmo. Também é evidente que a luta revolucionária por esse objetivo não será detida.


    KWAME TURE,
CHARLES V. HAMILTON


    Julho de 1992

  


  Este livro apresenta um quadro político e ideológico que representa a última oportunidade razoável para que esta sociedade resolva seus problemas raciais sem uma guerra longa e destrutiva. A ideia de que tal guerra violenta possa ser inevitável não é aqui negada. Mas se houver a mínima chance de evitá-la, a política do Poder Negro, como descrita neste livro, é vista como a única esperança viável.


  STOKELY CARMICHAEL,
CHARLES V. HAMILTON
Agosto de 1967
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    Este livro é sobre o porquê, onde e de que maneira os negros nos Estados Unidos devem se unir. É sobre negros cuidando dos seus assuntos — assuntos dos e para os negros. A questão é realmente muito simples: se não o fizermos, enfrentaremos uma contínua sujeição a uma sociedade branca que não tem a intenção de desistir voluntária ou facilmente de sua posição de primazia e autoridade. Se formos bem-sucedidos, exerceremos controle sobre nossas vidas, politicamente, economicamente e psiquicamente. Também contribuiremos para o desenvolvimento de uma sociedade mais ampla e viável; em termos de benefício social final, não há nada de unilateral no movimento para libertar o povo negro.


    Não apresentamos neste livro fórmulas prontas para acabar com o racismo. Não oferecemos um modelo; não podemos estabelecer nenhum cronograma para a liberdade. Este não é um manual para o militante; não lhe dirá exatamente como proceder na tomada de decisões do dia a dia. Se tentássemos fazer qualquer uma dessas coisas, nosso livro seria inútil e estaria obsoleto dentro de um ou dois anos, pois as regras são mudadas constantemente. As comunidades negras estão usando diferentes meios, inclusive a rebelião armada, para alcançar seus fins. A partir dessas várias experiências surgem programas. Esta é a nossa experiência: os programas não saem da mente de uma ou duas pessoas como nós, mas do trabalho cotidiano, da interação entre os militantes e as comunidades nas quais trabalham.


    Portanto, nosso objetivo é oferecer um quadro de referência. Estamos aqui convocando para um amplo experimento, de acordo com o conceito de Poder Negro, e vamos sugerir algumas diretrizes, alguns exemplos específicos de tais experiências. Começamos com a suposição de que, para obter as respostas corretas, é preciso formular as perguntas certas. A fim de encontrar soluções eficazes, é preciso formular o problema corretamente. Deve-se partir de premissas baseadas na verdade e na realidade, e não em mitos.


    Além disso, nosso objetivo é definir e encorajar uma nova consciência entre os negros que nos permitirá avançar em direção a essas respostas e a essas soluções. Essa consciência, que será mais bem definida no capítulo II, pode ser chamada de sentimento de pertença ao povo: orgulho, e não vergonha, da negritude, e uma atitude de responsabilidade fraterna e comunitária entre todas as pessoas negras.


    Fazer as perguntas certas, incentivar uma nova consciência e sugerir novas formas que a expresse: esses são os propósitos básicos de nosso livro.


    Acontece que há declarações neste livro que a maioria dos brancos e alguns negros prefeririam não ouvir. Toda a questão racial é algo que os Estados Unidos prefeririam não enfrentar de forma honesta e direta. Para alguns, é embaraçoso; para outros, é inconveniente; e para outros, é confuso. Porém, para os negros estadunidenses, conhecê-la e contá-la como ela é e então agir com base nesse conhecimento não deve ser embaraçoso nem inconveniente ou confuso. Essas posturas são luxos para pessoas com tempo a perder, que particularmente não têm nenhum senso de urgência sobre a necessidade de resolver certos problemas sociais sérios. Os negros nos Estados Unidos não têm tempo para jogos recreativos polidos e legais — especialmente quando as vidas dos seus filhos estão em jogo. Alguns estadunidenses brancos podem se dar ao luxo de falar suavemente, pisar delicadamente, empregar técnicas de convencimento e adiamento (ou devo dizer esquecimento?). Eles são donos da sociedade. Para os negros, adotar os métodos deles para aliviar nossa opressão é ridículo. Nós, negros, devemos responder à nossa maneira, nos nossos próprios termos, de uma maneira que se ajuste a nossos temperamentos. As definições de nós mesmos, os papéis que desempenhamos, os objetivos que buscamos são nossa responsabilidade.


    É cristalino que a sociedade pode e quer recompensar aqueles indivíduos que não a condenam veementemente — recompensá-los com prestígio, status e benefícios materiais. Mas essas migalhas de cooptação devem ser rejeitadas. O fato mais importante é que, como povo, não temos absolutamente nada a perder ao nos recusarmos a participar desses jogos.


    Camus e Sartre perguntaram: pode o homem condenar a si mesmo? Podem os brancos, particularmente os brancos liberais, se condenarem? Eles podem parar de culpar os negros e começar a culpar seu próprio sistema? Estão prontos para a vergonha que pode se tornar uma emoção revolucionária? Nós — pessoas negras — descobrimos que eles geralmente não podem se condenar; portanto, o povo negro estadunidense deve fazer isso. (Também oferecemos, no capítulo III deste livro, nossas ideias sobre o que os brancos que querem ajudar podem fazer.)


    Qualquer coisa menos do que nitidez, honestidade e contundência perpetua os séculos em que os verdadeiros sentimentos, esperanças e exigências de um povo negro oprimido foram evitados, disfarçados e calados. Exigências sutis e sorrisos hipócritas induzem os Estados Unidos branco a pensarem que tudo está bem e pacífico. Induzem os Estados Unidos branco a pensarem que o caminho e o ritmo escolhidos para lidar com problemas raciais são aceitáveis para as massas de negros estadunidenses. É muito melhor falar de forma contundente e verdadeira. Somente quando o verdadeiro eu, branco ou negro, for exposto, esta sociedade poderá lidar com os problemas a partir de uma posição de lucidez e não a partir de um mal-entendido.


    Assim, não temos a intenção de nos engajarmos na linguagem sem sentido e tão comum às discussões sobre raça nos Estados Unidos: “Reconheço que as coisas eram e estão ruins, mas estamos progredindo”; “Reconheço que suas exigências são legítimas, mas não podemos nos apressar. Sociedades estáveis são melhor construídas lentamente”; “Cuidado para não irritar ou afugentar seus aliados brancos; lembre-se, afinal de contas, vocês são apenas dez por cento da população”. Rejeitamos essa linguagem e esses pontos de vista, sejam eles expressos por negros ou brancos; deixamos isso para os outros porque não acreditamos que essa retórica seja relevante ou útil.


    Em vez disso, sugerimos uma linguagem mais contundente, a de Frederick Douglass (1857), um estadunidense negro que compreendeu a natureza do protesto nesta sociedade:


    Aqueles que professam apoio à liberdade, mas depreciam a agitação, são homens que querem colher sem arar o solo; eles querem chuva sem trovões e relâmpagos. Querem o oceano sem o rugido terrível de suas muitas águas. […] O poder não concede nada sem demanda. Nunca concedeu e nunca concederá. Descubra o que qualquer pessoa calmamente se submeterá e você descobrirá a medida exata de injustiça e erro que lhes será imposta, e assim será até que haja combate com palavras ou golpes, ou com ambos. Os limites dos tiranos são prescritos pela resistência daqueles a quem eles oprimem.1


    Finalmente, deve-se observar que este livro não discute em profundidade a situação internacional, a relação da nossa luta de libertação negra com o restante do mundo. Mas Poder Negro significa que os negros se veem como parte de uma nova força, às vezes chamada de “Terceiro Mundo”; que vemos nossa luta como intimamente relacionada com as lutas de libertação em todo o mundo. Devemos nos unir a essas lutas. Devemos, por exemplo, nos perguntar: quando os negros na África começarem a invadir Joanesburgo, qual será o papel desta nação — e do povo negro daqui? Parece inevitável que esta nação se mova para proteger seus interesses financeiros na África do Sul, o que significa proteger o domínio branco na África do Sul. O povo negro neste país tem então a responsabilidade de se opor, pelo menos para neutralizar, a esse esforço dos Estados Unidos branco.


    Esse é apenas um exemplo de muitas dessas situações que já surgiram ao redor do mundo — com mais por vir. Há apenas um lugar para os negros estadunidenses nessas lutas — e é ao lado do Terceiro Mundo. Frantz Fanon (1963), em The Wretched of the Earth [Os Condenados da Terra], expõe de forma nítida as razões para isso e a relação entre o conceito chamado Poder Negro e o conceito de uma nova força no mundo:


    Vamos decidir não imitar a Europa; vamos tentar criar o homem inteiro, o qual a Europa tem sido incapaz de fazê-lo nascer triunfante.


    Há dois séculos, uma antiga colônia europeia decidiu alcançar a Europa. O sucesso foi tão grande que os Estados Unidos da América se tornaram um monstro, no qual as máculas, enfermidade e desumanidade da Europa alcançaram dimensões terríveis. […]


    O Terceiro Mundo encara hoje a Europa como uma massa colossal cujo objetivo deveria ser tentar resolver os problemas para os quais a Europa não foi capaz de encontrar as respostas. […]


    É uma questão do Terceiro Mundo começar uma nova história do Homem, uma história que levará em conta as teses por vezes prodigiosas que a Europa apresentou, mas que também não esquecerá os crimes da Europa, dos quais o mais horrível foi cometido no coração do homem, consistindo no despedaçamento patológico de suas funções e na desintegração de sua unidade.


    Não, não se trata de um retorno à natureza. É simplesmente uma questão muito concreta de não arrastar os homens para a sua mutilação, de não impor ao cérebro ritmos que muito rapidamente o obliteram e arruínam. O pretexto de alcançar a Europa não deve ser usado para dizer ao homem o que deve ser feito, para afastá-lo de si mesmo ou de sua privacidade, para quebrá-lo e assassiná-lo.


    Não, nós não queremos alcançar ninguém. O que queremos fazer é ir adiante o tempo todo, noite e dia, na companhia do Homem, na companhia de todos os homens […]. (FANON, 1963, pp. 253-255)
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    Este livro se mantém como um símbolo da juventude e da autoconfiança do movimento Black Power, que elevou a luta por direitos civis nos Estados Unidos e inspirou movimentos de libertação em todo o mundo. No fim dos anos 1960 e 1970, os ativistas do Black Power impulsionaram uma nova consciência coletiva que unia lutas globais por meio de visões anticoloniais, anti-imperialistas e pan-africanas. O Black Power acentuou o orgulho de se ter a pele mais escura e o cabelo natural como uma celebração estética da beleza negra.


    Realmente, as instituições ligadas ao Black Power trouxeram à tona níveis históricos de organização e representação política para afrodescendentes. Foi também uma era que fez surgir um dos períodos de melhor resultado econômico para comunidades negras, em todo o mundo, ainda a ser ultrapassado.


    Por mais que haja muito trabalho a ser feito para atingir os objetivos sociopolíticos e econômicos do Black Power, vislumbramos que a tradução para o português de Black Power: The Politics of Liberation in America [Black Power: a Política de Libertação nos Estados Unidos] transforma e empodera ainda mais os afrodescendentes nas regiões lusófonas da diáspora africana. Esperamos que a articulação visionária de consciência de grupo e a organização deste livro intensifiquem as mudanças no mundo lusófono, especialmente no Brasil, com sua população numerosa e sem paralelo entre os descendentes de africanos.


    O atual Black Lives Matter (BLM) sucedeu o Black Power das gerações anteriores ao desafiar a violência de Estado e, em menor extensão, o pernicioso obstáculo que é o “racismo institucional” – um termo que este livro cunhou e instituiu no léxico geral. O uso atual das mídias sociais é uma ferramenta poderosa, mas também é, apesar disso, um substituto para as organizações políticas consistentes.


    Escrito pelo ativista dos direitos civis e pan-africanista Kwame Ture, mais conhecido como Stokely Carmichael, e o cientista político Charles V. Hamilton, este livro define o conceito de Black Power “como um chamado para pessoas negras se unirem, reconhecerem sua herança e construírem uma noção de comunidade. É um chamado para que as pessoas negras definam suas próprias metas e liderem suas próprias organizações”.


    Black Power envolveu uma gama diversa de organizações e seus submovimentos, tais como o movimento de artistas negros e o movimento estudantil negro, o que influenciava tudo o que se referia a consciência cultural: escolas independentes para crianças e Estudos Negros em séries mais avançadas, políticas local, nacional e internacional, além do desenvolvimento econômico. Foi um movimento que inspirou outros grupos marginalizados em todo o mundo, trouxe mudanças políticas fundamentais para o Caribe e a Grã-Bretanha e cultivou solidariedade internacional com lutas socialistas e anticolonialistas.


    Porém é importante observar que Black Power foi escrito antes da eclosão do movimento em nível internacional e antes da evolução ideológica de Kwame Ture no sentido do Pan-Africanismo e da revolução. Dos anos 1970 até sua morte em 1998 na Guiné, África, Kwame Ture permaneceu comprometido com a promoção de uma África socialista unificada, capaz de libertar as pessoas negras de todo o mundo, capaz de esmagar a supremacia branca e a opressão baseada no capitalismo.


    Nascido na ilha caribenha de Trinidad e criado nos Estados Unidos, Kwame Ture fez parte dos protestos não violentos do movimento de direitos civis para acabar com a segregação racial. Como membro e mais tarde diretor do Student Nonviolent Coordinating Committee [Comitê de Coordenação Estudantil Não Violenta] (SNCC), se uniu a estrategistas-chave do movimento de direitos civis, tais como Ella Baker, Fannie Lou Hamer e Martin Luther King Jr., e por fim se tornaria uma de suas figuras principais. Enfrentando espancamentos brutais e testemunhando mortes impunes de muitos de seus colegas, ao lado de um número cada vez maior de pessoas negras, tornou-se descontente com os fracos e aparentemente ineficientes chamados à mudança. Depois de sua vigésima sétima prisão, em 1966, se colocou à frente de uma multidão de manifestantes no Mississippi e entoou um canto que mudaria para sempre os rumos do movimento de direitos civis. Não satisfeito por implorar direitos humanos básicos, insistiu na exigência de “Poder Negro”. Seria o prenúncio de um novo movimento, inspirado por Malcolm X e Frantz Fanon, que deslocou o discurso dos direitos civis para a autodeterminação e o poder.


    O famoso Black Panther Party for Self Defense [Partido dos Panteras Negras por Autodefesa], que emprestou seu nome e logotipo de um partido político independente que Kwame Ture ajudou a fundar no Alabama – a Lowndes County Freedom Organization [Organização da Liberdade do Condado de Lowndes] –, o convidaria para uma breve, mas sensacional passagem como primeiro-ministro honorário. Uma viagem transformadora em 1967 apresentou Kwame Ture à revolução global por meio de líderes como Fidel Castro, Ho Chi Minh e Shirley Graham DuBois.


    Como o crescente movimento militante, Ture abandonou o reformismo em prol da revolução. Suas atividades ameaçaram o establishment, o que incluiu Lyndon B. Johnson, o presidente estadunidense que pedia relatórios do Federal Bureau of Investigation [Departamento Federal de Investigação] (FBI) “várias vezes por semana”. Com a perseguição cada vez maior pela estrutura política e as numerosas tentativas de assassinato que sofreu, Kwame Ture foi convidado a se instalar na Guiné pelos presidentes-fundadores de Gana e Guiné, Kwame Nkrumah e Sekou Touré, respectivamente. Kwame, então, veio a trabalhar com esses estadistas africanos, que se tornariam seus homônimos, e abraçou a ideologia pan-africana como maior expressão política do Black Power.


    Depois disso, Kwame Ture liderou o All-African People’s Revolutionary Party [Partido Revolucionário do Povo Africano] (AAPRP), proposto por Kwame Nkrumah. No ainda ativo AAPRP e em seus capítulos globais, buscaria elevar a consciência entre países e continentes, com o intuito de organizar a vanguarda de um governo socialista unificado na África. Como convicto socialista internacional, abraçou a luta de classes, a igualdade de gênero e aliou-se a socialistas não negros e a lutas anti-imperialistas em todo o mundo, mais notavelmente como defensor feroz dos direitos palestinos.


    A AAPRP organizou o apoio a movimentos de libertação na África e além, como PAIGC, MPLA e FRELIMO, para citar alguns na África Lusófona, assim como uma série de iniciativas pelos direitos humanos e dos povos originários, como o American Indian Movement [Movimento Indígena Americano], entre muitos outros. Arraigado em sua identidade africana, Kwame Ture tentou unir as muitas organizações sociais negras na África, na Europa e nas Américas sob uma frente unida. Essa progressão para um Pan-Africanismo global e revolucionário está mais explícita em sua coleção de discursos intitulada Stokely Speaks: From Black Power to Pan-Africanism [Falas de Stokely: do Black Power ao Pan-Africanismo, em tradução livre].


    O Kwame Ture dos anos 1980 e 1990 foi muito menos conhecido e atraiu pouca publicidade. Banido em vários países, inclusive o país de seu nascimento, enfrentou uma campanha liderada pelo FBI para silenciá-lo e desacreditá-lo por meio de uma série de mentiras e distorções fabricadas. Ainda assim, continuou a organizar o AAPRP e permanecia incrivelmente consistente enquanto outros, no contexto da Guerra Fria, mudaram. No momento em que alguns o criticavam, outros o elogiavam por seu comprometimento e integridade intransigentes.


    Fora da política, Kwame Ture era um homem simples e altruísta, cujo amor pela humanidade e compromisso com o melhor bem-estar para as pessoas negras e pobres permeavam sua vida pessoal. Viveu como um monge cuja religião era a revolução. Não se importava com a riqueza pessoal e material, era muito mais preocupado com os resultados políticos que acabariam com o sofrimento de populações africanas e outras populações oprimidas mundo afora. Estudante brilhante com conquistas acadêmicas que o diferenciavam, recusou uma bolsa de estudos na Universidade de Harvard no início dos anos 1960. Preferiu passar seu tempo trabalhando e aprendendo com os camponeses. Também poderia ter se estabelecido novamente nos Estados Unidos a qualquer momento para uma posição promissora e de destaque e viveu em um bairro pobre na África em uma casa simples que servia como centro comunitário informal às crianças da vizinhança.


    Kwame Ture identificava si mesmo e a todos os negros como africanos. Um afro-brasileiro seria simplesmente um africano nascido no Brasil. Assim como Marcus Garvey e outros pan-africanistas, ele entendeu que as pessoas da diáspora africana e da África compartilhavam a mesma herança, a mesma história de opressão e, portanto, a mesma identidade. Ele reconheceu o poder de desenvolver essa identidade, bem como o potencial de uma comunidade africana global unida.


    Em Black Power, deve-se notar, Kwame Ture utiliza uma concepção de raça que existe amplamente no mundo anglo-saxão, a que segue a regra de uma gota. Raça é definida de forma mais rígida nos Estados Unidos, por exemplo, o que difere dramaticamente da experiência do Brasil com a miscigenação e as tentativas históricas de embranquecer a população. Como resultado, a extensa categorização racial do Brasil, com base em cor da pele e classe, complicou o caminho em direção à identificação coletiva, bem como ao progresso político e econômico para os não brancos. Em Black Power, a promulgação de Kwame Ture de uma identidade inclusiva centrada na herança e na origem africanas, portanto, continua a ser uma luta importante para os ativistas nascidos no Brasil travarem. A história provou a recomendação central do livro – para ganhar poder, pessoas com identidades e interesses semelhantes devem cerrar fileiras.


    Para combater o privilégio branco no Brasil, bem como o mito da democracia racial, os afrodescendentes devem, juntos, desenvolver, abraçar e manter uma forte consciência coletiva. A prática histórica e sociológica do Brasil de branqueamento, que o defensor da liberdade Abdias Nascimento e muitos outros descreveram como genocídio, não poderia resultar na “democracia racial” de Freyre. Na verdade, estudos após estudos demonstraram que tanto os pretos quanto os pardos estão quase da mesma forma terrivelmente atrás dos brasileiros brancos ao se considerar qualquer tipo de indicador como educação, emprego e renda. O acúmulo de riqueza pouco fez para embranquecer alguns pretos ou pardos, uma vez que a discriminação racial no Brasil permanece flagrante em níveis de renda mais elevados. Pretos e pardos ainda estão fortemente concentrados nos bairros pobres do Brasil e quase ausentes nos mais ricos, mas o mais importante é que tanto pretos quanto pardos foram excluídos das posições de tomada de decisão. Na verdade, fora dos esportes e do entretenimento, pretos e pardos permanecem relativamente invisíveis. A história recente também mostra que alegar ser preto ou pardo não oferece proteção contra os horrores da brutalidade policial.


    O Movimento Negro do Brasil trouxe mudanças e esperanças louváveis e positivas, mas a desigualdade racial é abundante. A persistente assunção da superioridade branca e da inferioridade dos africanos implícita no mito da democracia racial deve ser revertida e obliterada nas mentes dos afro-brasileiros. Essa pirâmide racial existente pode começar a ser remodelada ao se corrigir a distorção eurocêntrica da história e da identidade africanas. Os brasileiros de ascendência africana deveriam ter tanto orgulho de sua cor e herança africana quanto muitos de sua herança portuguesa, italiana, japonesa ou libanesa. Afinal, a Dinastia Almorávida, que colonizou e transformou o sul de Portugal e a Espanha por mais de um século, teve origem na África Ocidental junto ao rio Senegal. A própria África é o continente mais geneticamente diverso do mundo, com uma grande variedade de fenótipos e tons de pele. Fatos educacionais como esses, sobre as civilizações da África e o dinamismo e conquistas de seu povo, devem ser difundidos para o maior número possível de comunidades afro-brasileiras, bem além de Salvador e acima de alguns círculos no Dia da Consciência Negra, para criar uma identidade baseada na África libertada.


    A Lei 10.639 do Brasil, promulgada para abordar o ensino da história e cultura africana e afro-brasileira, continua muito importante, mas os sistemas de educação pública, tal como existem hoje, só podem ir até certo ponto na destruição de mitos racistas e seus efeitos deletérios na sociedade. Os professores, como a maioria das pessoas, independentemente da cor, geralmente aderem a noções dominantes da supremacia branca, às vezes de forma descarada e outras vezes de forma inconsciente. A responsabilidade recai sobre grupos políticos e culturais independentes em todo o Brasil no sentido de organizar uma luta ideológica que desafie o mito da supremacia branca e da inferioridade negra como um campo de batalha fundamental na luta pelo progresso político e socioeconômico.


    Por fim, notamos que Black Power aborda os riscos de cooptação por grandes formações políticas e causas aliadas. O Poder Negro emana de e dentro da comunidade, sem dependência. Também alerta contra a confusão de mudanças simbólicas com poder real. A maior representação política das pessoas negras e os ganhos econômicos para algumas delas, conforme criados pelos sistemas de cotas, embora importantes, são transitórios e às vezes podem representar um obstáculo ao progresso coletivo. Mudanças verdadeiras e duradouras não se limitam a poucos na comunidade, mas são inclusivas e abrangentes.


    Kwame Ture convocou todos os afrodescendentes a aderirem a qualquer forma de organização que estivesse comprometida com a luta pela justiça social e pela melhoria de nossas comunidades. Essas organizações, bem como outros esforços de colaboração, irão garantir que, no mundo lusófono de amanhã, milhões de mulheres de pele escura nascidas em favelas como Benedita da Silva sejam confiantes e orgulhosas de sua bela pele e cabelo e tenham acesso equitativo a melhores oportunidades. Isso empodera nossas comunidades e, ao fazê-lo, o mundo. Esperamos que este livro inspire esta revolução.


    BOKAR BIRO TURE
Conakry, Guiné
2021


     


    A editora agradece a Hasani Damazio por nos colocar em contato com Bokar Biro Ture, que enriqueceu a obra com este prefácio.
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    Os guetos negros são colônias sociais,


    políticas, educacionais e, acima de tudo,


    econômicas. Seus habitantes estão subjugados,


    vítimas da ganância, da crueldade,


    da insensibilidade, da culpa e do medo


    dos colonizadores.


    DR. KENNETH B. CLARK,


    Dark Ghetto, p. 11.


    Em uma era de descolonização, pode ser


    proveitoso considerar o problema do negro


    estadunidense como um caso único de


    colonialismo, um exemplo de imperialismo


    interno, um povo subdesenvolvido em nosso


    próprio meio.


    I. F. STONE,


    The New York Review of Books


    (18 de agosto de 1966), p. 10.


    O que é racismo? A palavra tem representado a realidade diária de milhões de negros por séculos, mas raramente é definida — talvez seja porque essa realidade tem sido um lugar-comum. Por “racismo” entendemos o estabelecimento de um padrão de decisões e políticas relacionadas a raça com o objetivo de subordinar um grupo racial e manter o controle sobre esse grupo. Essa tem sido a prática deste país em relação ao homem negro; veremos por que e como.


    O racismo é tanto explícito quanto velado. Ele assume duas formas estreitamente relacionadas: indivíduos brancos agindo contra indivíduos negros, e atos da comunidade branca como um todo contra a comunidade negra como um todo. Chamamos isso de racismo individual e de racismo institucional. O primeiro consiste em atos explícitos de indivíduos, que causam a morte, ferimentos ou a destruição violenta de propriedades. Esse tipo pode ser gravado por câmeras de televisão; pode ser observado frequentemente em ações da polícia. O segundo tipo é menos explícito, muito mais sutil, menos identificável em termos de indivíduos específicos cometendo atos. Mas não é menos destrutivo para a vida humana. O segundo tipo tem origem na operação de forças estabelecidas e respeitadas na sociedade e, portanto, recebe muito menos condenação pública do que o primeiro tipo.


    Quando terroristas brancos explodem uma bomba em uma igreja negra e matam cinco crianças negras é um ato de racismo individual, amplamente deplorado pela maioria dos segmentos da sociedade. Mas quando naquela mesma cidade — Birmingham, Alabama — morrem anualmente quinhentos bebês negros por falta de alimentos adequados, abrigo e instalações médicas, e outros milhares são destruídos e mutilados física, emocional e intelectualmente devido às condições de pobreza e discriminação na comunidade negra, é uma função do racismo institucional. Quando uma família negra se muda para uma casa em um bairro branco e é apedrejada, queimada ou expulsa do bairro, ela é vítima de um ato de racismo individual explícito que muitas pessoas condenarão — pelo menos com palavras. Mas é o racismo institucional que mantém as pessoas negras trancadas em cortiços nos guetos, vivendo diariamente como presas de proprietários exploradores, comerciantes, agiotas e agentes imobiliários discriminatórios. A sociedade ou finge não conhecer essa última situação ou é de fato incapaz de fazer algo de significativo a respeito. Examinaremos as razões para isso em um momento.


    O racismo institucional depende da operação ativa e difusa de atitudes e práticas antinegros. Prevalece um senso de posição superior de um grupo: os brancos são “melhores” que os negros; portanto, os negros devem ser subordinados aos brancos. Essa é uma atitude racista e permeia a sociedade, tanto em nível individual quanto institucional, dissimulada e abertamente.


    Indivíduos “respeitáveis” podem se absolver da culpa individual: nunca plantariam uma bomba em uma igreja; nunca apedrejariam uma família negra. Mas continuam a apoiar políticos e instituições que perpetuariam e perpetuam políticas institucionalmente racistas. Assim, os atos notórios de racismo individual podem não caracterizar a sociedade, mas o racismo institucional sim — com o apoio de atitudes veladas e individuais de racismo. Como escreveu Charles Silberman, em Crisis in Black and White [Crises em preto e branco],


    o que estamos descobrindo, em suma, é que os Estados Unidos — todo, tanto o Norte como o Sul, o Oeste e o Leste — são uma sociedade racista, de certo modo e até certo ponto, que nos recusamos até agora a admitir, muito menos a enfrentar. […] A tragédia das relações raciais nos Estados Unidos é que não existe um dilema estadunidense. Os estadunidenses brancos não são dilacerados e torturados pelo conflito entre sua devoção ao credo estadunidense e seu comportamento real. Eles estão perturbados pelo estado atual das relações raciais, com certeza. Mas o que os preocupa não é que a justiça esteja sendo negada, mas que sua paz esteja sendo destruída e seus negócios interrompidos. (SILBERMAN, 1964, pp. 9-10)


    Dito de outra forma, não há “dilema estadunidense”, porque os negros neste país formam uma colônia, e não é do interesse do poder colonial libertá-los. Os negros são, em termos legais, cidadãos dos Estados Unidos com, em sua maioria, os mesmos direitos legais que os outros cidadãos. No entanto, são tratados como sujeitos colonizados em relação à sociedade branca. Assim, o racismo institucional tem outro nome: colonialismo.


    Obviamente, a analogia não é perfeita. Normalmente se associa uma colônia com uma região e povos sujeitos à “Pátria Mãe” e separados fisicamente dela. Mas o caso nem sempre é esse; na África do Sul e na Rodésia, negros e brancos habitam o mesmo território — com negros subordinados aos brancos como nas colônias inglesas, francesas, italianas, portuguesas e espanholas. É a relação objetiva que conta, não a retórica (como as constituições que declaram direitos iguais) ou a geografia.


    A analogia não é perfeita em outro aspecto. Sob o colonialismo clássico, a colônia é uma fonte de matérias-primas (geralmente agrícolas ou minerais) produzidas a baixo custo que a “Pátria Mãe” transforma em produtos acabados e vende com alto lucro — algumas vezes vende de volta para a própria colônia. As comunidades negras dos Estados Unidos não exportam nada, exceto trabalho humano. Mas será que a diferenciação é mais do que um detalhe técnico? Essencialmente, a colônia africana está vendendo seu trabalho; o produto em si não pertence aos “sujeitos”, porque a terra não é deles. Ao mesmo tempo, vejamos o povo negro do Sul: cultivando algodão a US$ 3,00 por uma jornada de dez horas e desse dinheiro comprando roupas de algodão (e alimentos e outros produtos) de fabricantes brancos. Os economistas podem querer discutir esse ponto para sempre; mas a relação objetiva se mantém. Os negros nos Estados Unidos têm uma relação colonial com a sociedade como um todo, uma relação caracterizada pelo racismo institucional. Esse status colonial opera em três áreas — política, econômica e social — que discutiremos uma a uma.


    •••


    Os colonizados têm suas decisões políticas tomadas pelos colonizadores, e essas decisões são transmitidas diretamente ou por meio de um processo de “governo indireto”. Politicamente, as decisões que afetam vidas negras têm sempre sido tomadas por pessoas brancas — pela “estrutura de poder branca”. Há algum desgosto por essa sentença, pois ela tende a ignorar ou simplificar demais o fato de que existem muitos centros de poder, muitas forças diferentes tomando decisões. Aqueles que levantam essa objeção apontam para o caráter pluralista do corpo político. Eles frequentemente ignoram o fato de que o pluralismo estadunidense rapidamente se torna uma estrutura monolítica no que diz respeito à raça. Quando confrontados com as exigências do povo negro, a diversidade branca se une e se apresenta em uma frente comum. Isso é especialmente verdadeiro quando o grupo negro aumenta em número:


    […] uma grande população negra é politicamente tanto um recurso quanto um risco. Uma grande população negra pode não só esperar influenciar os compromissos e o comportamento de um governante, mas também pode esperar despertar o medo de muitos brancos. Quanto maior a população negra, maior a ameaça percebida (aos olhos dos brancos) e, portanto, maior a resistência para a ampliação das leis de direitos civis. (WILSON, 1966, p. 453)


    Mais uma vez, os grupos brancos tendem a ver seus interesses de uma forma particularmente unida e solidificada quando confrontados com negros fazendo exigências que são vistas como uma ameaça aos seus interesses pessoais. Os brancos reagem de forma conjunta para proteger interesses que percebem como sendo seus — interesses possuídos à exclusão daqueles que, por razões diversas, estão fora do grupo. O professor Robin M. Williams resumiu a situação:


    Em um sentido muito básico, as “relações raciais” são um resultado direto da longa onda de expansão europeia, começando com a descoberta da América. Devido a sua tecnologia e organização econômica e política mais desenvolvida, os europeus foram capazes, pela força militar ou pela penetração econômica e política, de assegurar o controle sobre colônias, territórios, protetorados e outras posses e esferas de influência ao redor do mundo. De certa forma, o resultado das chamadas relações raciais teve muito pouco a ver com “raça” — inicialmente, foi um acidente histórico que os povos encontrados na expansão europeia compartilhavam características físicas obviamente diferentes dos europeus. Mas uma vez que as ideologias raciais foram formadas e amplamente difundidas, elas constituíram um poderoso meio de justificar a hegemonia política e o controle econômico.


    Da mesma forma, os atuais direitos e privilégios sociais, econômicos e políticos tendem a ser racionalizados e defendidos por pessoas e grupos que detêm tais privilégios.


    […] Sempre que um número de pessoas dentro de uma sociedade desfrutou por um período considerável de certas oportunidades para obter riqueza, para exercer poder e autoridade, e para reivindicar, com sucesso, prestígio e deferência social, há uma forte tendência para que essas pessoas sintam que esses benefícios são seus “por direito”. As vantagens passam a ser consideradas como normais, próprias, costumeiras, como que sancionadas pelo tempo, precedentes e consenso social. As propostas para mudar tal situação suscitam reações de “indignação moral”. Doutrinas elaboradas são desenvolvidas para mostrar a inevitabilidade e a retidão do esquema existente das coisas.


    Um sistema estabelecido de interesses pessoais é algo poderoso, talvez especialmente quando as diferenças de poder, riqueza e prestígio coincidem com símbolos relativamente indeléveis de afiliação coletiva, tais como traços físicos hereditários compartilhados, uma religião distinta, ou uma cultura persistentemente mantida. Os detentores de uma posição privilegiada se veem como um grupo e fortalecem uns aos outros em suas atitudes; quaisquer dúvidas sobre a justiça do status quo parecem ser diminuídas pelo caráter grupal dos arranjos. (WILLIAMS, 1966, pp. 727-729)


    Mas e quanto à “separação de poderes” oficial — o sistema de “freios e contrapesos”? Estamos bem cientes de que o poder político está supostamente dividido em nível nacional entre o presidente, o Congresso e os tribunais. Mas, de alguma forma, a guerra no Vietnã tem prosseguido sem a aprovação do Congresso. Estamos cientes de que os bons modos constitucionais (na verdade, rapidamente se tornam irrelevantes) dividem o poder entre o governo federal e os estados. Mas, de alguma forma, a Suprema Corte não encontrou nenhuma dificuldade em expandir os poderes do Congresso sobre o comércio interestadual. Ao mesmo tempo, nos é dito que o governo federal é muito limitado no que pode fazer para impedir que os brancos ataquem e assassinem os militantes por direitos civis. Existe um interesse de grupo e ele cruza todas as supostas linhas quando necessário, tornando-as, assim, irrelevantes. Além disso, os brancos frequentemente se veem como um grupo monolítico sobre questões raciais e agem em conformidade com essa visão.


    A comunidade negra percebe a “estrutura de poder branca” em termos muito concretos. O homem do gueto vê o locador branco do seu imóvel aparecer apenas para cobrar aluguéis exorbitantes e não fazer os reparos necessários, enquanto ambos sabem que o departamento de inspeção de edifícios da cidade, dominado pelos brancos, fará vista grossa para as violações do locador ou irá lhe impor apenas pequenas multas. O homem do gueto vê o policial branco na esquina maltratar brutalmente um bêbado negro em uma via e, ao mesmo tempo, aceitar um pagamento de um dos agentes da milícia controlada pelos brancos. Ele vê as ruas do gueto repletas de lixo não recolhido, e sabe que os governantes que poderiam enviar caminhões para recolher esse lixo são brancos. Quando não o fazem, ele sabe a razão: a falta de consideração política que a comunidade negra desfruta. Ele observa a ausência de um currículo adequado nas escolas do gueto — por exemplo, livros de história que ignoram categoricamente as conquistas históricas dos negros — e sabe que a diretoria da escola é controlada por brancos.2 O homem negro do gueto não quer ouvir discursos intelectuais sobre a natureza pluralista e fragmentada do poder político. Ele está diante de uma “estrutura de poder branca” tão monolítica quanto as administrações coloniais da Europa têm sido nas colônias africanas e asiáticas.


    Há outro aspecto da política colonial frequentemente encontrado na África colonial e nos Estados Unidos: o processo de governo indireto. Martin Kilson descreve esse aspecto em Political Change in a West African State, A Study of the Modernization Process in Sierra Leone [Mudança política em um Estado da África Ocidental, um estudo do processo de modernização em Serra Leoa, em tradução livre]:


    O governo indireto é o método de administração colonial local por meio da atuação de estruturas de poder locais que exercem a autoridade executiva. Ele foi aplicado de uma forma ou de outra em toda a África colonial britânica e foi, do ponto de vista do orçamento do poder metropolitano, uma forma de colonialismo barato. (KILSON, 1966, p. 24)


    Em outras palavras, a estrutura de poder branca governa a comunidade negra por meio dos negros locais que se reportam aos líderes brancos, ao centro da cidade, à máquina branca, e não à população negra. Esses políticos negros não exercem um poder efetivo. Não se pode confiar neles para que exijam algo em nome de seus constituintes negros; não são mais do que marionetes. Eles colocam a lealdade a um partido político acima da lealdade a seus constituintes negros e assim anulam qualquer poder de barganha que a comunidade negra possa desenvolver. A política colonial faz com que o sujeito abafe a sua voz enquanto participa dos conselhos da estrutura de poder branca. O homem negro perde sua oportunidade de falar com veemência e nitidez por sua raça e justifica isso em termos de conveniência. Assim, quando se fala de um “Establishment Negro”, na maioria dos lugares deste país, está se falando de um establishment baseado no poder branco; negros escolhidos à dedo, que o poder branco projeta como peças para serem expostas. Tais “líderes” negros são, então, apenas tão poderosos quanto seus reis brancos lhes permitirão ser. Isso não é menos verdade para o Norte do que para o Sul.


    Descrevendo a situação política em Chicago, Wilson escreveu em Negro Politics [Política Negra, em tradução livre]:


    Particularmente irritante para os políticos negros tem sido a perda parcial de sua capacidade de influenciar a nomeação de negros para cargos importantes ou de prestígio em conselhos e agências públicas. Os negros selecionados para integrar órgãos como o Conselho de Educação, a Comissão de Desenvolvimento Urbano, o Conselho de Meio Ambiente, a Comissão de Planejamento de Chicago e outros grupos são os “líderes simbólicos” […] e o controle sobre essas indicações ocorreu parcialmente fora da esfera de influência dos negros. (WILSON, 1960, p. 84)


    Antes do parlamentar William O. Dawson (parlamentar negro do predominantemente negro Primeiro Distrito Congressional de Southside Chicago) ter sido cooptado pela máquina branca, ele foi um franco defensor da causa negra. Posteriormente, se tornou uma ferramenta da estrutura de poder branca do partido democrata da cidade; a comunidade negra não tinha mais um representante efetivo que pudesse articular e lutar para aliviar suas mazelas. O senhor Dawson se tornou assimilado. Os chefes políticos brancos podiam governar a comunidade negra da mesma forma que a Grã-Bretanha governava as colônias africanas — por governo indireto. Observe o resultado, como descrito em Crisis in Black and White, de Silberman (1964):


    Chicago é um excelente exemplo de como os negros podem ser cooptados para a inércia. […] Dawson entregou muito mais do que ele obteve para a comunidade negra. O que Dawson obteve foram os benefícios tradicionais da máquina política da grande cidade: empregos mal pagos para muitos seguidores; intervenção política na polícia e com agentes de fianças, assistentes sociais, agentes públicos de habitação e outros burocratas cujas decisões podem afetar a vida de um eleitor pobre; e uma fatia da pizza na forma de projetos populares de habitação, auxílios sociais e similares.


    O que Dawson entregou foi o orgulho e a dignidade de sua comunidade: jogou fora a oportunidade de forçar os líderes políticos e civis de Chicago a identificar e lidar com os problemas fundamentais da segregação e da opressão. (SILBERMAN, 1964, p. 206)


    Dawson, e inúmeros outros como ele, tem uma resposta a essa crítica: esta é a maneira correta de operar; você tem que “jogar o jogo” do partido para obter o máximo de benefícios. Nós rejeitamos essa noção. Pode muito bem resultar em benefícios particulares — em termos de status ou ganhos materiais — para os indivíduos, mas não fala da atenuação de uma multidão de problemas sociais compartilhados pelas massas. Eles também podem dizer: se falasse com mais franqueza, não poderia mais participar dos conselhos partidários. Seria expulso, e então o povo negro não teria voz nem acesso. Em última análise, esse é, na melhor das hipóteses, um argumento espúrio, que faz mais para aumentar a segurança individual da pessoa do que para obter benefícios substanciais para o grupo.


    Com o tempo, observa-se que se desenvolve uma lacuna entre a liderança e os seguidores. As massas, corretamente, não veem mais os líderes como seus representantes legítimos. Passam a vê-los mais pelo que eles são, emissários enviados pela sociedade branca. A identificação entre os dois é perdida. Isso ocorreu frequentemente na África, e a analogia é relevante mais uma vez. O ex-presidente de Gana, Kwame Nkrumah, descreveu a situação colonial na África pré-independente em seu livro Africa Must Unite [A África deve unir-se, em tradução livre]:


    O princípio do governo indireto adotado na África Ocidental, e em outras partes do continente, permitia um certo grau de autonomia local, na medida em que os chefes podiam governar seus distritos desde que não fizessem nada contrário às leis do poder colonial, e sob a condição de aceitarem certas ordens do governo colonial. O sistema de governo indireto foi notavelmente bem-sucedido por um tempo no norte da Nigéria, onde os Emires governaram da mesma maneira que antes do período colonial. Mas o sistema tinha perigos óbvios. Em alguns casos, os chefes autocráticos, apoiados pelo governo colonial, tornaram-se ineficientes e impopulares, como mostraram os tumultos contra os chefes no leste da Nigéria em 1929, e em Serra Leoa em 1936.


    Em amplas áreas da África Oriental, onde não havia um sistema desenvolvido de governo local que pudesse ser usado, foram nomeados chefes de aldeias ou chefes “mandatários”, geralmente de famílias nobres. Eles estavam tão intimamente ligados ao poder colonial que muitos africanos pensavam que os chefes eram uma invenção dos britânicos. (NKRUMAH, 1963, p. 18)


    Esse processo de cooptação e um subsequente aumento da distância entre as elites negras e as massas é comum em situações coloniais. Desenvolveu-se neste país uma classe inteira de “líderes cativos” nas comunidades negras. São pessoas negras com certas habilidades técnicas e administrativas que poderiam desempenhar funções úteis de liderança nas comunidades negras, mas não o fazem porque se tornaram dependentes da estrutura de poder branca. Trata-se dos professores escolares negros, funcionários públicos que aconselham trabalhadores rurais, jovens executivos em cargos de gestão em empresas etc. Em um estudo sobre Nova Orleans contido no trabalho The Negro Leadership Class [A classe de liderança negra, em tradução livre] do professor Daniel C. Thompson, professores de escolas públicas emergem como o maior grupo profissional da comunidade negra daquela cidade: havia 1.600 deles em 1961. Essas pessoas têm formação universitária, são articuladas e estão em contato diário com as mentes jovens do Sul negro. Em sua maioria (felizmente existem algumas exceções), não são fontes de liderança comunitária positiva ou agressiva. Thompson concluiu:
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